
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 43, DE 2014

(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO)

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe tem por objetivo dar nova redação ao § 1º do artigo 10 da Lei Complementar nº 734, de 1993, que institui a Lei Orgânica do Ministério Público.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias 128ª a 132ª, de 22 a 26 de setembro de 2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal, jurídico e quanto ao mérito, conforme previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa; bem como ser submetido ao crivo deste colegiado quanto ao mérito da proposta, conforme havia sido determinado no despacho de fls. 09 verso:

Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de: 

1. reforma da Constituição; 

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado; 

3. Poder Judiciário; 

4. Ministério Público; 

5. Defensoria Pública; 

6. declaração de utilidade pública de associações civis; 

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.

Respeitosamente, apesar da manifestação contrária ao projeto, somos de entendimento diverso daquele proferido pelo nobre Relator.

Dispõe o § 1º do artigo 10 da Lei Complementar nº 734, de 1993:

Artigo 10 — O Procurador-Geral de Justiça será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, dentre os Procuradores de Justiça integrantes de lista tríplice elaborada na forma desta lei complementar, para mandato de dois anos, permitida uma recondução, observado o mesmo procedimento.

§ 1º — Os integrantes da lista tríplice a que se refere este artigo serão os Procuradores de Justiça mais votados em eleição realizada para essa finalidade, mediante voto obrigatório, secreto e plurinominal de todos os membros do Ministério Público do quadro ativo da carreira.

Ora, o que pretende este Projeto de lei Complementar é apenas ampliar o colegiado que elegerá a composição da lista tríplice a partir da qual o Governador escolherá o Procurador Geral de Justiça, de modo que passe a ser constituído por todos os integrantes da carreira do Ministério Público, inclusive, opcionalmente, por aqueles membros que se encontram na inatividade. Eis que estes aposentados fazem efetivamente parte do Ministério Público. São membros aposentados ou inativos, não cabendo quaisquer dúvidas ou preconceitos a respeito desta afirmação.

A propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, eis que pretende introduzir uma norma democrática, de valor político abrangente, de interesse de todos e que não colide com qualquer regra que discipline a autonomia e a iniciativa do órgão.

A Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre normas gerais para a organização do Ministério Público dos Estados (Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993), em seus artigos 55, parágrafo único, e 56, bem como o artigo 224, parágrafo único, da Lei Orgânica Estadual, não deixam dúvidas no sentido de que os aposentados são efetivamente membros da instituição, referindo-se a eles como membros aposentados ou inativos do Ministério Público.

Ademais, quanto ao mérito, a proposição contempla o reconhecimento do valor e da dignidade daqueles referidos membros aposentados integrantes do Ministério Público, dando-lhes a oportunidade de votar, ainda que facultativamente, para fins de constituição da mencionada lista tríplice. Estender a eles tal faculdade demonstra a importância e o respeito que lhes é devido em função de sua dedicação a toda uma carreira. É o reconhecimento de sua experiência e sabedoria!

Vivemos numa sociedade que lamentavelmente caminha na direção de um comportamento   reprovável   que  recomenda  o esquecimento  do passado  e  o  desrespeito por

 aqueles que construíram o presente a duras penas e com muita luta; comportamento que propõe o descaso pelos valores e experiências já alcançados.  Devemos nos insurgir contra esse tido de atitude desastrosa e passar a ouvir os mais idosos, aprendendo com a sabedoria que cultivaram ao longo de suas vidas.

Portanto, é do interesse da sociedade e do Estado a ampliação do coletivo de eleitores para fins da composição da referida lista tríplice. Por esse motivo, revela-se de suma importância a extensão do poder de voto aos Membros Aposentados do Ministério Público que o queiram exercer facultativamente, para continuarem a zelar pelo futuro daquela honrada instituição.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 43, de 2014.

Sala das Comissões, em 
DEPUTADO CARLOS CEZAR
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